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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : BANCO BANORTE S/A - EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS VITA FERREIRA E OUTRO(S) - DF019214

JULIA DE BAÉRE CAVALCANTI D'ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
DF025719
ALEXANDRE DE MENDONÇA WALD E OUTRO(S) - SP107872

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA 
PRESCRIÇÃO EXECUTIVA. SÚMULA 625/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o prazo 
prescricional da pretensão executória do contribuinte é de cinco anos, conforme 
previsto no art. 168 do Código Tributário Nacional e na Súmula 150/STF ("Prescreve a 
execução no mesmo prazo de prescrição da ação"), contando-se, na hipótese dos 
autos, do trânsito em julgado da sentença que reconheceu o direito à restituição dos 
valores indevidamente pagos.

2. O procedimento de compensação na esfera administrativa não constitui 
causa interruptiva da prescrição executiva segundo o entendimento consolidado na 
Súmula 625/STJ: "O pedido administrativo de compensação ou de restituição não 
interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito tributário de que 
trata o art. 168 do CTN nem o da execução de título judicial contra a Fazenda Pública".

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA 
PRESCRIÇÃO EXECUTIVA. SÚMULA 625/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o prazo 
prescricional da pretensão executória do contribuinte é de cinco anos, conforme 
previsto no art. 168 do Código Tributário Nacional e na Súmula 150/STF ("Prescreve a 
execução no mesmo prazo de prescrição da ação"), contando-se, na hipótese dos 
autos, do trânsito em julgado da sentença que reconheceu o direito à restituição dos 
valores indevidamente pagos.

2. O procedimento de compensação na esfera administrativa não constitui 
causa interruptiva da prescrição executiva segundo o entendimento consolidado na 
Súmula 625/STJ: "O pedido administrativo de compensação ou de restituição não 
interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito tributário de que 
trata o art. 168 do CTN nem o da execução de título judicial contra a Fazenda Pública".

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO BANORTE S/A contra a 
decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho de fls. 270/275.

A parte agravante reitera as razões do recurso especial quanto à violação 
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dos arts. 202, VI, do Código Civil (CC) e dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do 
Código Tributário Nacional (CTN), além de contrariedade ao disposto na Súmula 
150/STF, ao argumento de que houve ato inequívoco de reconhecimento do direito do 
devedor, decorrente não do mero protocolo do pedido de compensação tributária, mas 
da decisão administrativa que reconheceu o direito creditório, suficiente a interromper o 
prazo prescricional para a propositura da ação de execução de sentença. 

Acrescenta que, "caso não se entenda que o despacho decisório de 

homologação posterga o início do prazo prescricional, em consonância com o disposto 

no inciso VI, do art. 202, do CC/02, que impõe reconhecer a interrupção da prescrição 

em razão do ato inequívoco do devedor para reconhecer o crédito, deve-se então 

entender ser aplicado o prazo prescricional decenal" (fl. 297). 

Segue afirmando que houve omissão na decisão agravada que não apreciou 
a alegada divergência jurisprudencial relativa à interrupção do prazo prescricional pela 
decisão administrativa que havia reconhecido o direito creditório.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 308).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o prazo 
prescricional da pretensão executória do contribuinte é de cinco anos, conforme 
previsto no art. 168 do CTN e na Súmula 150/STF ("Prescreve a execução no mesmo 

prazo de prescrição da ação"), contando-se, na hipótese dos autos, do trânsito em 
julgado da sentença que reconheceu o direito à restituição dos valores indevidamente 
pagos. 

Também se encontra consolidada a orientação de que o procedimento de 
compensação na esfera administrativa não constitui causa interruptiva da prescrição 
executiva. Aliás, é nesse sentido o enunciado 625 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça: "O pedido administrativo de compensação ou de restituição não interrompe o 
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prazo prescricional para a ação de repetição de indébito tributário de que trata o art. 

168 do CTN nem o da execução de título judicial contra a Fazenda Pública".

A propósito, cito os seguinte julgados: 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. SUSPENSÃO. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A controvérsia posta nos autos diz respeito à interrupção ou 
suspensão do prazo prescricional da pretensão executiva em virtude do 
processo administrativo de compensação tributária.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao analisar a questão 
referente à prescrição, consignou: "na esteira de precedentes do C. Superior 
Tribunal de Justiça, é de se considerar que o requerimento administrativo de 
compensação de indébito tributário não interfere no curso do lapso 
prescricional para a ação de execução. Vale frisar: o requerimento 
administrativo de compensação de indébito tributário não interrompe e nem 
suspende o prazo prescricional para o interessado cobrar judicialmente o seu 
título executivo judicial (fl. 78, grifou-se).

3. A Corte a quo julgou a controvérsia em consonância com o 
entendimento consolidado no STJ segundo o qual a apresentação de 
requerimento administrativo de compensação não tem o condão de interferir 
no prazo prescricional, seja para interrompê-lo ou suspendê-lo.

4. Acolher a pretensão da recorrente visando afastar a prescrição 
enseja o reexame de fatos e provas constantes nos autos, o que em sede de 
recurso especial é inviável, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ: A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.718.256/RJ, relator 
Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do TRF5 –, Primeira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. PEDIDO ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.

1. "O pedido administrativo de compensação ou de restituição não 
interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito 
tributário de que trata o art. 168 do CTN nem o da execução de título judicial 
contra a Fazenda Pública" (Súmula 625 do STJ).

2. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice 
na Súmula 83 do STJ, pois, como reconhecido pelo Tribunal a quo e 
contrariamente ao alegado no recurso especial, não se discute anulação de 
decisão administrativa que negou o pedido de repetição de indébito, mas 
formula-se o próprio pedido de repetição de indébito na origem após o 
decurso do prazo prescricional do art. 168 do CTN, não se verificando 
interrupção ou suspensão deste prazo.
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3. Agravo interno denegado. (AgInt no AREsp n. 1.345.075/MS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. ICMS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).

2. O fundamento que norteia a alegada negativa de prestação 
jurisdicional não deve ser conhecido, pois, segundo a jurisprudência do STJ, 
não se mostra possível discutir em agravo interno aspectos que não foram 
objeto do recurso especial, por tratar-se de inovação recursal. Precedentes.

3. O pedido administrativo de compensação ou de restituição não 
interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito 
tributário de que trata o art. 168 do CTN nem o da execução de título judicial 
contra a Fazenda Pública. Súmula 625 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.077.927/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe de 14/8/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BANORTE S/A - EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS VITA FERREIRA E OUTRO(S) - DF019214

JULIA DE BAÉRE CAVALCANTI D'ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF025719
CLÁUDIO CHAVES - DF034478
ALEXANDRE DE MENDONÇA WALD E OUTRO(S) - SP107872

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BANORTE S/A - EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS VITA FERREIRA E OUTRO(S) - DF019214

JULIA DE BAÉRE CAVALCANTI D'ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF025719
ALEXANDRE DE MENDONÇA WALD E OUTRO(S) - SP107872

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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